
Parte decisória do acórdão

1) Não tendo adoptado as disposições legislativas, regulamentares e
administrativas necessárias para dar integral cumprimento à Direc-
tiva 2003/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
17 de Novembro de 2003, relativa à reutilização de informações
do sector público, o Reino de Espanha não cumpriu as obrigações
que lhe incumbem por força desta directiva.

2) O Reino de Espanha é condenado nas despesas.

(1) JO C 326 de 30.12.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de
4 de Outubro de 2007 — Comissão das Comunidades

Europeias/República da Finlândia

(Processo C-523/06) (1)

(Incumprimento de Estado — Directiva 2000/59/CE — Insta-
lações de recepção portuárias para os resíduos gerados em
navios e de resíduos da carga — Não elaboração e não
execução dos planos de recolha e tratamento dos resíduos para

todos os portos)

(2007/C 297/26)

Língua do processo: finlandês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: M. Huttunen e K. Simonsson, agentes)

Demandada: República da Finlândia (representante: J. Heliskoski,
agente)

Objecto

Incumprimento de Estado — Artigos 5.o, n.o 1, e 16.o, n.o 1, da
Directiva 2000/59/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 27 de Novembro de 2000, relativa aos meios portuários de
recepção de resíduos gerados em navios e de resíduos da carga
(JO L 332, p. 81) — Não elaboração e não execução dos planos
de recolha e tratamento de resíduos relativos a todos os portos
da Finlândia

Parte decisória

1) Não tendo elaborado e executado os planos de recolha e de trata-
mento de resíduos relativos a todos os seus portos, a República da
Finlândia não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força
dos artigos 5.o, n.o 1, e 16.o, n.o 1, da Directiva 2000/59/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Novembro de 2000,

relativa aos meios portuários de recepção de resíduos gerados em
navios e de resíduos da carga.

2) A República da Finlândia é condenada nas despesas.

(1) JO C 42 de 24.2.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de
27 de Setembro de 2007 — Comissão das Comunidades

Europeias/Grão-Ducado do Luxemburgo

(Processo C-529/06) (1)

(Incumprimento de Estado — Directiva 2003/98/CE — Reuti-
lização de informações do sector público — Não transposição

no prazo estabelecido)

(2007/C 297/27)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tante: E. Montaguti, agente)

Demandado: Grão-Ducado do Luxemburgo (representante: C.
Schiltz, agente)

Objecto

Incumprimento de Estado — Não adopção, no prazo estabele-
cido, das disposições necessárias para dar cumprimento à Direc-
tiva 2003/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
17 de Novembro de 2003, relativa à reutilização de informações
do sector público (JO L 345, p. 90)

Parte decisória

1) Não tendo adoptado, no prazo estabelecido, as disposições legisla-
tivas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumpri-
mento à Directiva 2003/98/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 17 de Novembro de 2003, relativa à reutilização de
informações do sector público, o Grão-Ducado do Luxemburgo não
cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força dessa directiva.

2) O Grão-Ducado do Luxemburgo é condenado nas despesas.

(1) JO C 42 de 24.2.2007.
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